Consércio - Quitagao - Rateio extraordinario -
Impossibilidade

Ementa: Acdo ordindria. Consércio. Quitacdo. Rateio
extraordindrio. Impossibilidade.

- O consorciado que prova a quitagéo do plano dada
pela administradora liquidada ndo pode ser obrigado a
quitar prestacdes de rateio extraordindrio de prejuizos
promovido pela administradora sucessora, pois a obri-
gagdo contratual restou cumprida por inteiro.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.04.390231-1/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Consavel

Administradora de Consércios Ltda. - Apelado: Moacir
Alves Moreira - Relator: DES. SALDANHA DA FONSECA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2008. - Saldanha
Fonseca - Relator.

Notas taquigrdficas

Produziu sustentacdo oral, pelo apelado, o Dr.
Alufsio Soares Filho.
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DES. SALDANHA DA FONSECA - Tratam os autos
de acéo ordindria ajuizada por Moacir Alves Moreira em
face de Consavel Administradora de Consércios Ltda.,
em que o autor pretende a declaracéo de quitagdo do
saldo relativo a contrato firmado com o Consércio
Nacional Liderauto (grupo 209 - cota 083), que, em li-
quidagédo judicial decretada pelo Banco Central, teve os
compromissos assumidos pela ré. Pugnou, ainda, pela
condenacdo da ré a expedir liberacéo do veiculo aliena-
do fiduciariamente ao aludido pacto.

A teor da sentenca de f. 413/426, o pedido foi jul-
gado procedente para declarar a validade da quitacdo
do saldo devedor, bem como determinar que a ré
expeca carta de liberacdo do veiculo dado em alie-
nacéo fiducidria.

Entendeu o Magistrado que néo se configura a ale-
gada incompeténcia absoluta, haja vista que, ao assumir
o grupo, o apelante arcou com todos os riscos, ndo
sendo o caso de responsabilidade da massa falida do
Consércio Liderauto, nem de litisconsércio passivo do
Banco Central do Brasil na lide, com a conseqiente
declaracdo de competéncia da Justica Federal, visto que
o direito em discussdo abrange interesse eminentemente
privado; nédo se configura a alegada impossibilidade
juridica do pedido, na medida em que a pretensdo do
autor é passivel de apreciacdo pelo Poder Judiciério;
resta configurado o interesse de agir; estd a taxa de
fundo extraordindrio a contrariar as proéprias diretrizes
lancadas pela assembléia geral extraordindria, ndo
podendo o réu transferir aos consorciados os prejuizos
advindos da mé administracdo anterior.

Insatisfeito, o réu ajuizou recurso.

Calcado na apelacéo de f. 427/449, aduz que os
préprios consorciados criaram o fundo extraordindrio,
colocando sua instituicio como condicdo para que a
recorrente assumisse o grupo.

Sustenta estar a sentenca a contrariar os ditames
da Circular n® 3.073/2001 e os inferesses dos demais
consorciados, discorrendo sobre a natureza juridica dos
grupos de consércio.

Alega ter sido a transferéncia do grupo para outra
administradora a melhor opg@o para os consorciados, néo
possuindo a mesma a natureza de sucessdo empresarial.

Assevera ter restado assentada na assembléia geral
extraordindria a insencdo de responsabilidade da
apelante com os eventos anteriores a sua gestdo, res-
tando, na ocasido, preenchido o quorum (20%) ditado
pelo art. 27 da Circular n® 2.766/97.

Menciona a impropriedade da via eleita, na medi-
da em que caberia ao apelado ajuizar acéo de anulacdo
da assembléia extraordindria.

Em contra-razées (f. 458/485), o recorrido
impugna o recurso, batendo-se pelo seu desprovimento.

Argumenta ter quitado seu saldo antes da assuncéo
pela apelante dos grupos, estando em discuss@o a origem da
obrigacdo de pagamento de saldo extraordindrio, delibe-
racdo que em momento algum confou com sua anuéncia.



EstGo presentes os pressupostos de admissibilidade
do recurso.

A sentenca ndo estd a merecer reparos.

Com efeito, insta salientar que o apelante néo se
insurge contra a quitacéo do montante contratual cobra-
do anteriormente & instituicdo da denominada taxa de
fundo extraordindrio, estando sub judice apenas a lega-
lidade da mencionada parcela.

Ademais, a afirmacéo do Magistrado no sentido de
que o recibo de f. 20 se refere & quitacdo dada anterior-
mente & liquidacdo extrajudicial da apelante néo restou
refutada na pega recursal.

Da mesma forma, ndo se insurge o recorrente con-
tra as preliminares suscitadas no processo origindrio,
questdes cujo transito em julgado j& se operou, portanto.

No que concerne & discussdo da natureza juridica
do consércio, insta salientar que ela ndo possui o conddo
de validar a cobranca de rateio extraordindrio. Todavia,
cabe registrar que o contrato de consércio é forma de
associacdo de pessoas, que se reGnem para a obfencéo
de capital, a fim de adquirir, mediante pagamento de con-
tribuicdes mensais, idéntica espécie de bens durdveis,
méveis ou imdveis, ou servicos, em quantidade equiva-
lente ao nimero de infegrantes do grupo, utilizando-se,
para tanto, de sistema combinado de sorteios e lances,
ficando o montante sob fiscalizagdo bancdria e adminis-
tracGo de empresa especializada (in: FIUZA, César. Direito
civil. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999, p. 417-418).

Sao fatos incontroversos a liquidagdo extrajudicial
do Consércio Nacional Liderauto e a transferéncia de
cotas para a apelante. Tal acontecimento, por si s6, tam-
bém ndo se apresenta hébil para conferir & apelante a
condicdo de credora do apelado de importéncia refe-
rente a rateio de extraordindrio.

Passo ao exame da assembléia extraordindria em
que foi deliberada a instituicdo do fundo extraordindrio.

As assembléias gerais extraordindrias sdo reunides
que, convocadas conforme legislacdo de regéncia,
decerto sao vdlidas. No caso em exame, em que pese &
auséncia de irregularidades na aludida ocasido, deve-se
apreciar a matéria concernente & eficdcia da instituicdo
da cobranca do rateio extraordindrio, nela deliberada.

A andlise dos autos do processo revela que a
apelante assumiu a administracdo de grupos do
Consércio Nacional Liderauto Ltda. - com faléncia de-
cretada, em assembléia geral extraordindria deliberou o
rateio extraordindrio de despesas, e o apelado, consor-
ciado com quitacé@o do valor da quota adquirida (f. 20),
que ndo participou da assembléia geral extraordinéria,
procura alcancar provimento jurisdicional de declaracéo
de inexisténcia débito.

E preciso ter em mente que o Banco Central do
Brasil ndo pode definir o comportamento de quem néo
estd sob sua protecdo. Sendo assim, o consorciado ndo
pode responder por prejuizos que nédo foram causados
pelo grupo de consércio a que pertence. Nesse contexto,

a deliberacdo da assembléia de rateio extraordindrio néo
se apresenta legitima para admitir a assuncdo desses
prejuizos causados por md gestdo financeira da empre-
sa de consércio em liquidag@o extrajudicial.

Néo cabe olvidar que o contrato firmado entre o
consorciado e a administradora de consércio se submete
as normas do Cédigo de Defesa do Consumidor.
Dessarte, se o consorciado se obrigou pelo pagamento
de cinqienta (50) parcelas mensais (f. 61), uma vez
adimplidas, nada mais lhe pode ser exigido. Néo lhe
cabe responder pela md gestdo financeira do grupo de
consércio a que se vinculou.

Por isso, a apelante ndo pode transferir o dnus que
assumiu, quando, em leildo, obteve o controle do grupo
de consércio a que estava vinculado o apelado. Se os
ajustes financeiros eram insuficientes, & apelante cumpria
dissolver o grupo, e ndo, simplesmente, exigir comple-
mentacdo das contribuicdes, visto que o apelado a isso
néo se obrigou (f. 134/142). Logo, de quem participou
da assembléia e decidiu aceitar as regras do rateio
extraordindrio, & apelante cabe buscar a satisfacdo do
crédito correspondente.

E importante lembrar que a liberdade de contratar
deve ser exercida em razdo e nos limites da func@o social
do contrato. N&o se pode admitir que a adeséo a con-
trato de consércio possa obrigar o aderente contempla-
do e com quitagd@o dada a solver débitos diversos do que
se obrigou. A assembléia geral extraordindria dos con-
sorciados ndo poderia modificar o que estava assentado
no contrato firmado. Assim, se a deliberacéo da assem-
bléia foi a de transferéncia dos grupos em favor da ré,
ora apelante, tal decisdo ndo poderia obrigar quem dela
ndo participou, e rejeitou a proposta. Qual o texto legal
que autorizaria semelhante arbitrariedade?

Nesse contexto, tendo o apelado quitado o valor
do bem objeto do consércio, nada dele pode ser exigi-
do. Pontue-se que a realizagdo da assembléia geral
extraordindria se deu licitamente. Contudo, a culpa pela
insolvéncia da antiga administradora ndo pode ser
suportada por aqueles consorciados que pagaram, a
tempo e modo, todas as obrigacdes que lhes haviam
sido impostas em virtude de contrato.

Por concluséo, o consorciado que prova a quitacéo
do plano dada pela administradora liquidada néo pode
ser obrigado a quitar prestacées de rateio extraordindrio
de prejuizos promovido pela administradora sucessora,
pois, a obrigacdo contratual, ele cumpriu por inteiro.

Nego provimento ao recurso.

Custas, pela apelante.

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - De acordo.
DES. NILO LACERDA - De acordo.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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